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Ilustríssimo Senhor Pregoeiro da Superintendência Estadual de Licitações do 

Governo do Estado de Rondônia 

Equipe de Licitação Beta 

Pregão Eletrônico: N° 350/2019 

Processo Administrativo: N° 0009.310045/2019-28 

UASG: 925373 

Objeto: Registro de Preço para futuras e eventuais Aquisições de Cascalho 

Laterítico, visando o atendimento às demandas dos serviços de pavimentação 

asfáltica do município de Porto Velho — RO. 

ASSUNTO: Reexame de Atos referente ao TERMO DE ANÁLISE DE 

RECURSO (8271267) e Pedido de DILIGÊNCIA junto a GERÊNCIA DE 

INFORMÁTICA da Secretaria de Estado de Planejamento do Governo do 

Estado de Rondônia  

BASE LEGAL: sumulas 346 e 473 do STF e art. 5o, XXXIV CF/88 

MOTA & OLIVEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA — EPP, empresa de 

Direito Privado, devidamente inscrita no CNPJ n° 11.086.432/0001-83, 

estabelecida na Rodovia BR 364, saída para Rio Branco — AC, sn, KM 4,5 

BATE ESTACA, bairro Eletronorte, CEP. 76.808-695, Município de Porto Velho, 

estado de Rondônia, Licença Ambiental de Operação n° 361/DLA — Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente — SEMA, Licença de Operação n° 16/2015 — 
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Departamento Nacional de Produção Mineral — DNPM, por intermédio do seu 

representante legal, vem na forma da legislação vigente REQUERER 

Reexame de Atos referente ao TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO 

(8271267) e Pedido de DILIGÊNCIA iunto a GERÊNCIA DE INFORMÁTICA 

da Secretaria de Estado de Planeiamento do Governo do Estado de 

Rondônia  com fulcro nas sumulas 346 e 473 do STF e no art. 50, XXXIV, 

o Right of Petition pode ser definido como o direito que pertence a uma 

pessoa de invocar a atenção dos poderes públicos. Constitui, pois, uma 

prerrogativa democrática, cujo exercício está, necessariamente, vinculado à 

comprovação da existência de qualquer lesão a interesses próprios do 

peticionário. 

DOS FATOS 

A empresa MOTA & OLIVEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA — EPP, empresa de Direito Privado, participou do Pregão Eletrônico: N° 

350/2019, Processo Administrativo: N° 0009.310045/2019-28, UASG: 

925373, Objeto: Registro de P-eço para futuras e eventuais Aquisições de 

Cascalho Lateritico, visando o atendimento às demandas dos serviços de 

pavimentação asfáltica do município de Porto Velho — RO, ocorrido no dia 25 

de setembro de 2019. 

A empresa sagrou-se vencedora do certame, apresentando a 

MELHOR PROPOSTA FINANCEIRA para a Administração Pública, atendendo 

TODAS AS EXIGÊNCIAS DO PRESENTE PROCESSO DE LICITAÇÃO.  

Aberta a fase RECURSAL, algumas empresas intencionaram 

recursos meramente protelatórios e apenas duas apresentaram os recursos 

administrativos. 

Ao analisar as peças recursais e as contra razões 

apresentadas, a Comissão de Licitação se deparou com a questão do sócio da 
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empresa Hemerson Mota ser um FUNCIONÁRIO PÚBLICO, logo, estando em 

desacordo com o Artigo 12 da Constituição Estadual de Rondônia. 

Iremos demonstrar que tal assertiva não deve prosperar, pelo 

que segue. 

DAS PRELIMINARES 

Inicialmente, cabe-nos destacar, que a empresa MOTA & 

OLIVEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA — EPP já havia fornecido ao 

Governo do Estado de Rondônia, através de permuta, ao Departamento de 

Estradas, Rodagens, Infraestrutura e Serviços Públicos - DER, e quando 

ocorreu o referido fornecimento, o DER tinha ciência de que o Senhor 

HEMERSON MOTA era sócio administrador da referida empresa, e que o 

mesmo era comissionado à época do fornecimento, mas o mesmo 

Departamento não se opôs à contratação e, sequer cumpriu com totalidade da 

sua obrigação na referida permuta, recebendo mais cascalho do que 

entregando as horas máquina, a que até o presente está em débito com este 

recorrente. 

É importante informar, que o Senhor HEMERSON MOTA, já 

havia solicitado por diversas vezes ao seu superior hierárquico, que o 

exonerasse de seu comissionado, porém, devido a diversos projetos de suma 

importância ao Governo do Estado de Rondônia, o mesmo não fora exonerado 

por seu superior, conforme bem pode ser diligenciado e confirmado pelo seu 

superior hierárquico, onde o mesmo desenvolvia suas atividades. 

Mesmo diante de tamanha insistência em ser exonerado, e 

mesmo com as constantes denegações de seu superior, o Senhor Hemerson 

Mota se viu forçado a requisitar sua exoneração formalmente, através do 
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PEDIDO DE DESLIGAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, na data de 

10 de setembro de 2019, conforme documentação em anexo. 

Pode-se se provar também, através de diligência no local em 

que o Senhor Hemerson Mota exercia seu comissionado, que o mesmo fora 

exonerado, e que já não mais trabalhava de fato no estabelecimento ao tempo 

do certame licitatório, estando lá apenas aguardando sua exoneração que já 

havia solicitado ao seu chefe imediato por diversas vezes, inclusive de maneira 

formal e devidamente recebida. 

Informamos tarnoém, que o Senhor Hemerson Mota NÃO 

PRESTA MAIS SERVIÇOS A GERÊNCIA DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, desde o dia 01 de 

outubro de 2019, conforme PUBLICAÇÃO do diário oficial do Governo do 

Estado de Rondônia em anexo, destacando, desta maneira, que não será 

servidor público em nenhuma configuração, no momento da assinatura do 

contrato administrativo pós processo licitatório. 

DO PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE E DA EFICIÊNCIA 

O principio da efciência e da economicidade, segundo Paulo 

Soares Bugarin, em sua obra intitulada "O Principio Constitucional da 

Eficiência, um Enfoque Doutrinário Multidisciplinar", publicada na revista 

do Tribunal da União — Fórum Administrativo, em maio de 2001, na sua página 

240, dita que: 

"O gestor público deve, por meio de um comportamento ativo, 

criativo e desburocratizante tomar possível, de um lado, a 

eficiência por parte do servidor, e a economicidade como 

resultado das atividades, impondo-se o exame das relações 

custo/benefício nos processos administrativos que levam a 
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decisões, especialmente as de maior amplitude, a fim de se 

aquilatar a economicidade das escolha entre diversos 

caminhos propostos para a solução do problema, para a 

implementação da decisão" 

Considerando que, alguns dos concorrentes no mesmo 

certame, possam ser ainda impugnados por motivos idênticos aos pleiteados 

em desfavor da empresa MOTA & OLIVEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

— EPP, o valor proposto pela re‘erida, para o certame do Pregão em análise, 

fora abaixo em relação á cotação feita no inicio do certame licitatário oriundo 

do Estado, enfatizando assim, a conformidade com o fomento da economia do 

Estado de Rondônia, trazendo uma vantagem considerável frente à redução de 

gastos públicos. 

Outro aspecto a ser destacado, é que a empresa MOTA & 

OLIVEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA — EPP tem sua jazida na 

Rodovia BR 364, saída para Rio Branco — AC, s/n, KM 4,5 BATE ESTACA, 

bairro 

Eletronorte, Cep 76.808-695, Município de Porto Velho/RO, vindo a ser a 

empresa mais próxima que qualquer outra concorrente, da 13a  residência 

Regional do DER-RO, situada à Rua Antônio Lacerda, 4168 — Setor Industrial, 

Porto Velho — RO, CEP: 76821- 038, enfatizando assim, a maior 

economicidade e eficiência no fornecimento de cascalho, seja no tempo de 

entrega, seja na larga economia que fomentará ao Estado. 

Em continuidade ao acima mencionado, a referida empresa 

MOTA & OLIVEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA — EPP, também supera 

as demais concorrentes quanto a localização, como a mais próxima a saída do 

marco zero da nossa cidade, o qual seja, o "Trevo do Roque", ressaltando 

ainda, que o trajeto da empresa até o referido, encontra-se asfaltado, 

destacando assim, a eficiência a entregar tanto no quesito tempo de entrega, 

quanto nos gastos que envolvem a empreitada, para ambas as partes 
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envolvidas, sendo a redução de gastos operacionais e custos ao Estado, de 

grande monta, comparado com as demais empresas que sequer localizam-se 

em estradas asfaltadas, o que certamente imprimirá economia significativa ao 

Estado pois é quem irá explorar e transportar o material. 

A Contratação com a empresa MOTA & OLIVEIRA 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA — EPP, estará fomentando a economia do 

Estado, conforme até, menciona no Edital como um dos principais objetivos do 

feito. 

DO DIREITO 

Previsto no art. 5o, XXXIV, o Right of Petition pode ser definido 

como o direito que pertence a uma pessoa de invocar a atenção dos poderes 

públicos, independentemente do pagamento de taxas, em defesa de direitos ou 

contra ilegalidade ou abuso do poder. Constitui, pois, uma prerrogativa 

democrática, cujo exercício está. necessariamente, vinculado à comprovação 

da existência de qualquer lesão a interesses próprios do peticionário. 

A Lei n° 8.666/1993 é a norma responsável pela definição dos 

princípios gerais de licitação. Como lei federal, determina os parâmetros que 

serão adotados pela Administração Pública no momento da aquisição de bens 

e serviços. A Constituição Federal, no art. 22, destaca ser competência 

privativa de a União legislar sobre normas gerais de licitação, o qual trazemos 

à tona: 

"Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as 

modalidades, para as administrações públicas diretas, 

autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 
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e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as 

empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 

termos do art. 173, § 1°, III; 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os 

Estados a legislar sobre questões especificas das matérias 

relacionadas neste artigo." (grifo nosso) 

O § 2° do art. 24 da Constituição, por sua vez, destaca que "a 

competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados". No caso do Distrito Federal, pode este 

exercitar a competência legislativa que for reservada aos estados, pois, de 

acordo com o § 1° do art. 32 da Constituição Federal, esse ente da Federação 

acumula a competência legislativa destinada aos estados e aos municípios. 

Logo, pode legislar supletivamente e, após a lei complementar, 

referida no parágrafo único do art. 22, concorrentemente, também sobre 

questões específicas. É importante salientar, porém, que a própria Lei n° 

8.666/1993 autoriza a edição de normas de natureza supletiva e a adaptação 

das normas gerais, como expressamente dispõe o art. 118. 

A Lei de Licitações, também em seu art. 115, destaca que "os 

órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos 

operacionais a serem observados na execução das licitações, no âmbito de 

sua competência", sempre de acordo com os preceitos da lei geral. 

Sobre o tema, o STF entendeu que o legislador estadual ao se 

arvorar na condição de intérprete primeiro do direito constitucional de acesso a 

licitações e criar uma presunção legal, de sentido e alcance amplíssimos, 

lecionou, no julgamento da ação, que a igualdade de condições dos 
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concorrentes em licitações, embora seja enaltecida pela Constituição — art. 37, 

inc. XXI —, pode ser relativizada por duas vias: pela lei, mediante o 

estabelecimento de condições de diferenciação exigíveis em abstrato; e pela 

autoridade responsável pela condução do processo licitatório, que poderá 

estabelecer elementos de distinção circunstanciais, de qualificação técnica e 

econômica, sempre vinculados à garantia de cumprimento de obrigações 

especificas. Assim, fixou: 

"Somente a lei federal poderá, em âmbito geral, estabelecer 

desequiparações entre os concorrentes e assim restringir o 

direito de participar de licitações em condições de igualdade. 

Ao direito estadual (ou municipal) somente será legítimo inovar 

neste particular se tiver como objetivo estabelecer condições 

específicas, nomeadamente quando relacionadas a uma classe 

de objetos a serem contratados ou a peculiares circunstâncias 

de interesse local." (SUPREMO TRIBINAL FEDERAL. Ação 

Direta de Inconstitucionalidade n° 3.755. Relator: ministro Teori 

Zavaski. Diário Oficial da União [da] República Federativa do 

Brasil, Brasília, DF, 14 ago. 2017. Seção 1, p. 02.) 

Nota-se, que não fora observado caminho correto a ser tomado 

à elaboração de Legislação Estadual frente ao tema de Licitação, de 

competência da União, vindo o Estado de Rondônia a aplicar incorretamente as 

regras ali estabelecidas para "Legislar" de maneira SUPLEMENTAR, frente ao 

tema. 

De toda monta, os contratos administrativos, ou seja, a 

elaboração dos contratos que ocorrem após o procedimento licitatório, 

são regidos pela Lei de Contratos n° 8666/93  e, em seu artigo 90, inciso III, 

evidencia que apenas os servidores públicos que seja dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação, senão vejamos brevemente: 
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"Art. 92  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 

licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento 

de bens a eles necessários: 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação." (grifo nosso) 

Reforçando o preceito legal acima, informamos que o Senhor 

Hemerson Mota não possui e jamais possuiu, NENHUM VINCULO ao 

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem, Infraestrutura e Serviços 

Públicos — DER, ERA COMISSIONADO SEM VINCULO NA SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO, e sua Portaria n° 58/2019/SEPOG-GIN foi 

publicada em 19/02/2019, ou seja, o Senhor Hemerson Mota está em completo 

acordo com a Legislação que rege os Contratos que é a Lei 8666/93. 

Já é entendimento do nosso Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia que, quanto a alegação de que sócio da empresa possuiria vínculo 

empregaticio com o Estado de Rondônia, afirma que trata-se de emprego 

temporário. Além disso, afirma que o próprio TCE, ao analisar o caso, entendeu 

que o emprego não teria capacidade de influenciar na licitação e que sua 

desvinculação já havia sido concretizada. Requereu então, a revogação da 

liminar e a extinção do feito sem resolução do mérito em razão da perda 

superveniente do objeto da demanda, conforme bem pode-se extrair do 

processo de n° 7016453-66.2017.8.22.0001, o qual trazemos trecho retirado do 

mesmo, in verbis: 
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Não sendo suficiente o alegado até o presente momento, 

houveram recursos baseando-se na Constituição Estadual de Rondônia no seu 

artigo 12, o qual trazemos à tona: 

"Art. 12. Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar 

conselho de empresa fornecedora do Estado, ou que realize 

qualquer modalidade de contrato com o Estado, sob pena de 

demissão do serviço público, salvo quando o contrato 

obedecer a cláusulas uniformes (contratos de adesão)." 

(grifo nosso) 

Pois partimos do próprio texto de Lei inteligentemente utilizado 

e trago à tona, sabemos que, vencida a fase licitatória, inicia-se a fase de 

elaboração e assinatura do contrato administrativo, fase esta que é regida pela 

Lei n° 8666/93, em destaque mencionado como Cláusulas Uniformes, ou 

seja, "Contrato de Adesão". 

Todo Contrato Administrativo é um Contrato de Adesão  e 

suas modificações são feitas unilateralmente, para melhor adequação às 

finalidades de interesse público, conforme nos ensina a Lei n° 8666/93, 

característica essa de cláusula uniforme, ou seja, contrato administrativo. 
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Sobre o tema, além de inúmeras Doutrinas que asseguram tal 

assertiva, Maria Sylvia Zanella di Pietro (Dl PIETRO, 2005), dita que os 

contratos em que a Administração é parte, sob regime jurídico publicístico, 

derrogatório e exorbitante do direito comum, e possuem, dentre outras 

características: 

"Natureza de contrato de adesão - todas as cláusulas dos 

contratos administrativos são fixadas unilateralmente pela 

Administração, fixando as condições em que se pretende 

contratar com o particular. Quando o licitante apresenta 

sua proposta, tem-se como aceitação expressa do que foi 

ofertado pela Administração. 

C-) 

Natureza intuito personae - a condição pessoal do contratado, 

acurada em procedimento licitatório, é essencial na relação 

contratual Administração-particular. A subcontratação parcial, 

seja de obra, serviço, ou fornecimento, é permitida pela Lei n° 

8.666/1993 desde que tal possibilidade e os limites desta 

estejam previstos no edital e no contrato. 

(--.) 

Mutabilidade - decorre do poder de alteração unilateral que 

possui a Administração e também de outras 

circunstâncias, como a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro." (Grifo nosso) 

Ora, Douto Super ntendente, nos é sabido, que as referidas 

cláusulas uniformes são de fato contrato de adesão, logo a própria legislação 

utilizada fortalece o fato de que a empresa encontra-se em conforme com 

todas as legislações vigentes sobre o tema, adequando-se na Legislação 
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Estadual por estar de acordo COM as Cláusulas Uniformes ou Contrato de 

Adesão. 

Ressaltamos que na fase de elaboração e adesão aos 

contratos administrativos, a Lei que predomina e rege o certame é a Lei n° 

8666/93, destacando que o Sócio da empresa em destaque, não se enquadra 

de nenhuma maneira no artigo 9°, inciso III, da referida Lei, logo, apto tanto 

para participar do processo licitatório, quanto para contratar com a 

administração pública, estando de acordo com a legislação vigente. 

Ora, Nobre Superintendente, até o momento não encontram-se 

indícios suficientes de fatores impeditivos para a Empresa em destaque não 

adentrar á fase de elaboração e contratação com o ente público, não devendo 

mero descontentamento da concorrente, ser levado em consideração. 

Em destaque, o que deve ser analisado por Vossa Excelência, 

é que no próprio corpo do referido artigo 12 da Constituição Estadual de 

Rondônia, dita que caso o servidor venha a realizar qualquer modalidade de 

contrato com o Estado, ele sofrerá a pena máxima de demissão do serviço 

público, não ditando que o fato de o contratante ser servidor público, vem 

a ser fator impeditivo de contratação, senão vejamos novamente o preceito 

legal, in verbis: 

"Art. 12. Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar 

conselho de empresa fornecedora do Estado, ou que realize 

qualquer modalidade de contrato com o Estado SOB PENA  

DE DEMISSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO  salvo quando o 

contrato obedecer a cláusulas uniformes." (Destaque nosso) 

Conforme observamos acima, o texto da Constituição 

Estadual de Rondônia não impede o contratante de contratar, ela 

impede o servidor público de continuar a ser servidor público caso 
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tenha como empresário, contrato de fornecimento para com o Estado  

punindo-o com a demissão do serviço público, ou seja, ele perde o seu 

cargo no serviço público, mas não a contratação  está de forma clara e 

evidente no próprio texto da Constituição. 

O referido preceito legal acima, incansavelmente alegado, é 

claro e cristalino, não existindo no corpo do mesmo, qualquer menção à 

palavra "IMPEDIMENTO" que tanto utilizam, pois sequer por analogia pode-

se extrair tal interpretação errônea por quem quer que leia o referido artigo. 

Vale destacar que, mesmo que não leve em consideração a 

Constituição Estadual de Rondônia que reforça a habilitação da empresa em 

destaque, os servidores públicos são aqueles regidos por uma lei própria, 

admitidos por CONCURSO PÚBLICO e um estatuto jurídico, que regula a sua 

relação com a Administração Pública a que está vinculado. 

O STF possui entendimento pacífico a esse respeito: em 

inúmeras ocasiões (RE 167635-PA, rel. Min. Maurício Corrêa, j. 07.02.97; ADI 

289-CE, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 09.02.07; ADI 1.350-RO, rel. Min. 

Celso de Mello, j. 24.02.05; RE 157.214-PA, rel. Min. Francisco Rezek, j. 

23.04.96; ADI 3.582-PI, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 01.08.07 etc.) vem se 

posicionando no sentido de que a estabilidade excepcional garantida no artigo 

19 do ADCT não implica em efetividade no cargo E QUE O PRINCIPIO DO 

CONCURSO PÚBLICO É EXIGÊNCIA INSUPERÁVEL PARA QUE O 

SERVIDOR SEJA INVESTIDO (COM EFETIVIDADE E ESTABILIDADE) NUM 

CARGO PÚBLICO. 

O ingresso em cargo ou emprego público depende de prévia 

habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos 

à ordem de classificação e o prazo de validade, na forma prevista em lei. 

Está determinada, de maneira pacificada, a distinção entre as 

categorias existentes dos tipos de serviços de administração pública. De 

13 
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CNPJ 11.086.432/0001-83 

maneira ampla, se dividi em duas espécies: servidores públicos e 

empregados públicos. 

A primeira espécie está debelada a um regime jurídico, 

submetido a um estatuto, definico em lei cogente, que norteia toda atuação 

do servidor diante das atribuições delegadas á sua função, e impossível de 

ser modificado por via contratual. Já na segunda espécie, apesar da 

denominação de emprego público, não estão submetidos a um estatuto, e 

sim ao regime celetista, contudo, jugulados por normas previstas 

pela Constituição Federal para investidura deste tipo de atuação. 

Os empregados públicos são todos os titulares de emprego 

público (não de cargo público) da Administração direta e indireta, sujeitos ao 

regime jurídico da CLT daí serem chamados de "celetistas". Não ocupam 

cargo público e sendo celetistas, não têm condição de adquirir a estabilidade 

constitucional (CF, ali'. LI), nem podem ser submetidos ao regime de 

previdência peculiar, como os titulares de cargo efetivo e os agentes políticos 

(PROBST, [s. D] apud MEIRELLES, 2002). 

Mesmo que Vossa Excelência não esteja de acordo com o, até 

o momento alegado, destacamos que o Senhor Hemerson, além de não 

configurar como servidor público, tampouco como empregado público e sequer 

como celetista do poder público, o mesmo NÃO PRESTA MAIS SERVIÇOS A 

GERÊNCIA DE INFORMÁTICA DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO, desde o dia 01 de outubro de 2019, conforme 

PUBLICAÇÃO do diário oficial do Governo do Estado de Rondônia. 

(anexo I). 

É importante também observar que o PEDIDO DE 

DESLIGAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS foi feito no dia 10 de 

setembro de 2019, mas por questões de ORDEM BUROCRÁTICA e 

TÉCNICA, houve atraso do DESLIGAMENTO DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. (ANEXO II). 

14 

Pedido  (8596966)         SEI 0043.473852/2019-34 / pg. 14



CASCALHE ,  
Bate Estaca 

CNPJ 11.086.432/0001-83 

Nos faz necessário informar que a própria Constituição 

Federal/88, no artigo 37, §6° deixar claro que a empresa não PODE SER 

PENALIZADA por eventual ATRASO DO DESLIGAMENTO DOS SERVIÇOS 

PRESTADOS PELO SENHOR HEMERSON MOTA: § 6° — AS PESSOAS 

JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO  e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 

qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 

responsável nos casos de dolo ou culpa, ou seja independe de prova de dolo  

(intenção) ou culpa (negligência, imprudência, imperícia),  de modo que, 

demonstrado o erro, e o dano correspondente, em principio há dever de 

indenizar, desde que comprovadas às circunstâncias causadoras do dano. 

Tudo na forma do art. 37, §6° da CF/88. 

Portanto, pode-se concluir de forma indubitável, que todas as 

exigências do edital e da legislação foram devidamente cumpridas pela 

empresa não restando dúvida sobre sua REGULARIDADE e capacidade  

em contratar com a administração pública.  

O mero descontentamento com a Empresa vencedora do 

certame licitatório, não é causa de anulação do feito, tampouco impedimento 

para a fase do contrato administrativo, ou contrato de adesão, senão vejamos 

julgado sobre o tema: 

15 
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CASCALHEIRA 

e tstac 
CNPJ 11.086.432/0001-83 

TJ-RS - Embargos de Declaração ED 70075261511 RS (TJ-RS) 
Jurisprudência • Data de publicação: 18/12/2017 

EMENTA 

LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR COM PARTICIPAÇÃO INDIRETA DE 
PARENTE DO GESTOR MUNICIPAL. UTILIZAÇÃO DE INTERPOSTA PESSOA PARA CONFERIR 
APARÊNCIA DE LEGALIDADE E CONFORMIDADE DO CONTRATO COM A FINALIDADE 
PÚBLICA. VEDAÇÃO EXPRESSA CONTIDA NO ART. 9° , INC. III DA LEI 8.666 /93. ATO 
COMISSIVO E DOLOSO QUE SE AMOLDA AO TIPO DO ART. 11 , CAPUT, DA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA . ATO VISANDO A ATENDER FINALIDADE PRIVADA, 
MARCADO PELA QUEBRA DO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE E MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE VÍCIO. 1. O recurso de embargos de declaração tem por 
escopo aclarar ou integrar qualquer tipo de decisão judicial que padeça de vícios de 
omissão, de obscuridade e de contradição ou contenha eventuais erros materiais, sendo a 
sua função precipua o saneamento desses vícios, não se tratando de recurso que tenha por 
fim reformá-la ou anula-Ia. O simples descontentamento da parte com o julgado não temo 
condão de tornar cabiveis os embargos de declaração, que servem ao aprimoramento, mas 
não à sua modificação, que só expecionalmente é admitida. 2. Neste caso concreto, os 
embargos de declaração, em sua essência, revelam mera rediscussão do mérito do 
decisum, o que não se... pode admitir, pois o julgador não está obrigado a enfrentar os 
argumentos da parte uma um, bastando que resolva a controvérsia de forma 
fundamentada. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste órgão fracionário. Na 
espécie, portanto, os embargos de declaração não têm qualquer fundamento apto de 
existência, tendo sido governados pela rediscussão da fundamentação jurídica adotada no 
acórdão. DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME. (Embargos de 
Declaração N° 70075261511. Segunda Câmara Cível. Tribunal de Justiça do RS, Relatou 
Laura Louzada Jaccottet, Julgado em 13/12/2017). 

Destacamos que, caso haja persistência na interpretação 

errônea do referido artigo 12 da Constituição do Estado de Rondônia, 

estarão então indo em desacordo até com a Constituição Federal, causando 

um dano de grande monta na parte envolvida. 

Por fim, fomentamos que, mesmo que o sócio à época do 

certame licitatório, da empresa MOTA & OLIVEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA — EPP, o Senhor Hemerson Mota, exercesse cargo comissionado em 

Secretaria do Estado que não possuía qualquer vinculo com o ente licitante, o 

qual provamos que já estava exonerado ao tempo do pregão em análise, 

ressaltamos que o mesmo encontra-se apto para contratar com o Estado de 

Rondônia, fase esta de elaboração e assinatura do contrato administrativo. 

DO(S) PEDIDO(S) 
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CASCA R 1 A 
Cba 

CNPJ 11.086.432/0001-83 

Pelo exposto, confiante nos princípios que regem todas as 

licitações públicas (lsonomia, Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Igualdade Publicidade, Probidade Administrativa, Economicidade e Eficiência)  

bem como em estar de completo acordo com a Constituição Estadual de 

Rondônia, com a Lei 8.666/93, e demais legislações vigentes, Requeremos: 

1. Que seja anulada a decisão que desqualificou a 

recorrente como vitoriosa do certame licitatório em destaque, bem como 

que haja a MANUTENÇÃO DA VENCEDORA DO CERTAME como sendo a 

Empresa MOTA & OLIVEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA — EPP, por 

concluir de forma indubitável, que todas as exigências do edital e da 

legislação foram devidamente cumpridas pela empresa, não restando  

dúvida sobre sua REGULARIDADE e capacidade em contratar com a  

administração pública.  

DILIGÊNCIA junto a GERÊNCIA DE INFORMÁTICA da 
Secretaria de Estado de Planejamento do Governo do Estado de 
Rondônia em conjunto com a Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão — SEPOG/RO, no intuito de verificar as funções que ele 
exercia se podia ou não interferir no edital ou ao resultado útil do Pregão em 
destaque. 

DILIGÊNCIA junto a GERÊNCIA DE INFORMÁTICA da 

Secretaria de Estado de Planejamento do Governo do Estado de 

Rondônia comprovando que o Senhor Hemerson Mota solicitou de fato, a seu 

superior, seu desligamento por diversas vezes e que o mesmo não permitia 

sua saída em datas pretéritas, bem como que o mesmo não presta mais 

serviços a Secretaria de Estado ce Planejamento, e comprovar que o PEDIDO 

DE DESLIGAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que o Senhor 

Hemerson mantinha com a Secretaria foi realizado quase 30 (trinta) dias 

anterior a LICITAÇÃO (Pregão Eletrônico: N° 350/2019,Processo 

Administrativo: N° 0009.310045/2019-28,UASG: 925373,Objeto: Registro de 
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, 

CNPJ 11.086.432/0001-83 

Preço para futuras e eventuais Aquisições de Cascalho Laterítico, visando o 

atendimento às demandas dos serviços de pavimentação asfáltica do município 

de Porto Velho — RO.). 

DILIGÊNCIA na Secretaria de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão — SEPOG/RO bem como frente ao Departamento de 

Estradas, Rodagens, Infraestrutura e Serviços Públicos — DER/RO, no 

intuito de averiguar se a situação em análise, de alguma forma afetaria, 

prejudicaria ou causaria algum dano ao erário público, ante a contratação da 

referida empresa em destaque, bem como o certame licitatório do Pregão n° 

350/2019. 

DILIGENCIAR frente à Junta Comercial do Estado de 

Rondônia — JUCER, a fim de apurar a assertiva de qual a real situação em que 

encontra-se a empresa MOTA & OLIVEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

— EPP, bem como seus sócios que compõem a referida. 

Requeremos ainda que esta peca administrativa, seus 

anexos e o resultado da DILIGÊNCIA, sejam encaminhados ao 

DEPARTAMENTO JURÍDICO e as AUTORIDADES COMPETETENTES.  

Seja provido, em todos os seus termos, o presente 

requerimento, para imposição e prevalência da lei, da doutrina e dos princípios 

da moralidade administrativa, a publicidade, a ampla defesa e a LEGALIDADE 

e VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, afastando-se, em 

consequência disso, o abjeto cerceio dessa mesma defesa, o que é nefasto 

para ambas às partes, na atual democracia em que vivemos! 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 
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4 
CASCALHEI RA 

Bate Estaca 
CNPJ 11.086.432/0001-83 

Porto Velho — RO, 23 de outubro de 2019. 

Katia 	 a  <1:  a Silva Oliveira 
Sócia Administradora 
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Ao 

Governo do Estado de Rondônia 

Secretaria de Estado de Planejamento 

Gerência de Informática 

Att. Senhor Marcelo Matos Lima (gerente de informática) 

Assunto: PEDIDO DE EXONERAÇÃO 

Hemerson Mota, brasileiro, solteiro, tecnelogo em rede de computadores, 

inscrito no CPF n° 327.464.312-20, Identidade n° 56593543 SSP/PR, 

Comissionado sem vinculo - EXECUTOR DE PROGRAMA DE INFORMATICA 

1. lotado nesta Secretaria, vem respeitosamente a Vossa Senhoria requerer 

EXONERAÇÃO do cargo a partir da presente data. 

Informo que as razões que me levaram a esta decisão são de ordem pessoal. 

Aproveito a oportunidade para renovar meus votos de estima e consideração. 

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

Port V ! 	RO,-10 de setembro de 2019. 

Hemerson t 

'CPF n° 327 À,312-20 
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Governo do Estado de Rondônia 
OF" 	CGC: 00.394.585/0001-71 	 Referência 

:t 	Secretaria de Estado da Administração • ContrachequeWEB 	 09/2019 
Folha de Pagamento 

Funcionário 
300105402 	HEMERSON MOTA 	 Admissão 	01/02/2011 

5 	EXECUTOR DE PROGRAMA DE INFORMÁTICA 1 	 Nível/Grau 	3900 	/ 9900 
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO 	 CPF 	 32746431220 
GINFO 	 Banco: BANCO DO BRASIL SA Agencia: 

2290-X Conta: 0000001335404 

Verba 	Descrição Ref. Vencimentos Descontos 
575 

1707 
1719 
2060 
6003 
6004 
6030 

AUX TRANS? ART 84 LC 68 
VENCIMENTO CDS-08 
REPRESENTACAO CDS-08 
AUXILIO SAUDE 
INIPOSTO DE RENDA 
INSS 
ACAO DE EXECUCAO JUDICIAL 

42.00 
IDO 
1.00 
1.00 

15.00 
11.00 
1.00 

159.60 
358.69 

3,228.21 
50.00 

121.42 
412.11 
940.29 

Total Vencimentos 
3,796.50 

Total Descontos 
1,473,82 

,. - Valor Líqüido I 	2,322.68 

	

Salário Base 	Base Cont.Prev. 	Base Dep.FCTS 	Valor FGTS 	Base Cale.1RRF 	Faixa ERRE 

	

0.00 	 3,746.50 	 3,174.79 	 15.00 

24/10/2019 	11:13:07Ali 

Scanned with CamScanner 
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NOME: HEMERSON MOTA 

CPF: 327.464.312-20 
	

IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICA 

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 
	

EXERCÍCIO 2019 	 ANO-CALENDÁRIO 2018 

 

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS 
	

(Valores em Reais, 

 

 

GODiGo 	oisCRimiNAçÀO 
	

SITUAÇA0 EM 

31,1252017 	 31 122018 

 

   

4; 	02. CONTA CORRENTE E VGBI - VALORES EM BENS 
	

0.98 	 0.98 

105- BRASIL 

CNP.r 00.003.000434040 

Agência 2290 	Conta 133540-5 

97 	01. RENDIMENTOS ISENTOS VALORES EM REAIS 	 669.46 	 1.785.5. 

105- BRASIL 

CNPJ-  00.000.000/4340.00 

TOTAL 
	

670.44 	 1 7866L 

Página 1 de 
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http:Vsrvcontabil.sefin.ro.gotbrcenidaõ em is%ao 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS 

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTABILIDADE 
DIRETORIA CENTRAL DE CONTABILIDADE 

e 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DIÁRIAS 

Nome: HEMERSON MOTA 

CPF: 327.464.312-20 

Em atendimento à solicitação a esta Superintendência de Contabilidade e em 
cumprimento ao preceito constitucional insculpido no inciso XXXIII do artigo 
50  da Carta Magna, regulado pela Lei Federal n. 12.527/2011, certificamos 
que CONSTAM as seguintes pendências para a pessoa acima identificada 
relativas a Diárias, para o momento em que foi realizada esta consulta: 

UG Situação Valor (R$) 

130001 Controle Concessão Diárias Antes Da Análise 450,00 

Total (R$) 450,00 

Esta informação refere-se exclusivamente à consulta nos registros contábeis 
do Estado de Rondônia, constantes no Sistema Integrado de Administração 
Financeira Para Estados e Municípios - SIAFEM. 

Registramos que a informação é primária, íntegra, autêntica e atualizada, 
entretanto, esta Superintendência não se responsabiliza por pendências que, 
por ventura, não tenham sido lançadas oportuna e tempestivamente pelas 
unidades gestoras. 

A autenticação desta certidão deverá ser confirmada pelo Órgão Interessado 
na página da Secretaria de Finanças do Estado de Rondônia na Internet, no 
endereço http://srvcontabil.sefin.ro_goy.bricertidaoLautenticacao 

Situação do CPF no SIAFEM: Ativo 

Emitida em: 22/10/2019 09:32:01 

Válida até 20/11/2019 

Código de Controle No: BAF39-A27C7 

22 10 20') ()4:32 
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64 DOE N° 2757 1. ti  AR 1 	 Porto Velho, 10.08.2015 

	 Y OFICIAI/ 
riamo de nomeais 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA. no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 65. inuso V, da Constituição 
Estadual e. nas termos da Lei Complemen-
tar n°827. de 15 de julho de 2015, 

RESOLVE.  

Nomear, a contar de 3 de agosto de 2015. 
WEBBERSON GUEDES ORLARDES. para 
exercer o Cargo de Direção Superior. sim-
bdo 005-07, de Executor de Programa de 
Informática 1 SEPOG da Secretaria de Es-
tado do Planejamento. Orçamento e Ges-
tão. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondônia em 4 de agosto de 2015, 127° da 
República 

CONFUCIO AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 65. inciso V da Constituição 
Estadual e, nas termos eia Lel Complemen-
tar n°827, de 15 de julho de 2015, 

RESOLVE.  

Nomear, a contar de 3de agosto da 2015. 
ANDERSON OLIVEIRA ARAUJO. para exer-
cer 0 Cargo de Direção Superior, simbolo 
CDS-05. de Executor de Programa de 
Informática SEPOG III, da Secretaria de Es-
tado do Planejamento. Orçamento e Ges-
tão. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondônia, em 4  de agosto de 2015. 127°  da 
Repubace. 

CONFCICIO AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 4  DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA, no uso das atrbuir,6es que lhe 
confere o artigo 65. inciso V. da Constituição 
Estadual e nos termos da Lei Complemen-
tar ri' 827, de 15 de Julho de 2015. 

RESOLVF  

Nomeara contar cie 3 de agosto de 2015. 
ULISSES GONCALVES NORBERTO, para 
exercer o Cargo de Direção Superior, em-
bolo 005-05, de Executor de Programa de 
Informática SEPOG III. de Sorveteria de Es-
tado do Planejamento. Orçamento e Ges-
tão. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondónia, em 4 de agosto de 2015 127° da 
República. 

CONFOCIO AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 6 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA. no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 65. mcrso V. da Constituição 
Estadual e, nos termos da Lei Complemen-
tar ri' 826, de 09 de John de 2015. 

RESOLVE  

Nomear, a contar de 3 de agosto de 2015. 
MICHAEL SARAIVA RODRIGUES, para exer-
cer o Cargo de Direção  Superior, slin°010 
AGR-02. de Diretor da Diretoria de Regulação 
Económica. da Agência de Regulação de 
Serviços Púbbcos Delegados do Estado de 
Rondónia. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondónia, em 6 de agosto de 2015, 127° da 
República. 

CONECICIO AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA, no uso das atribuições que te 
confere o artigo 65, toso V. da Constituição 
Estadual e, nos termos da Lei Complemen-
tar tf 827 de 15 de julho de 2015, 

RESOLVE  

Nomear, a contar de 3 de agosto de 2015 
RAIMUNDO LEAL MENDES, para exercer o 
Cargo de Direção Superior, sinibolo CDS-
05, de Assessor Técnico de Captação III, da 
Secretaria de Estado do Planejamento, Or-
çamento e Gestão. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondônia, em 4 de agosto de 2015, 127° da 
República 

COREI-lel° AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA, no uso das atribuições que te 
confere o artigo 65. inciso V. da Constituição 
Estadual e, nos termos de Lei Complemen-
tar n°827 de 15 de Mn de 2015. 

RESOLVE  

Nomear, a contar de 3 de agosto de 2015 
JORGE FERRARDES JUNIOR, para exercer 
o Cargo de Direção Supenor sorteio CDS-
09. de Gerente Estadual de Convênios da 
Secretaria de Estado do Planejamento. Or-
çamento e Gestão. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondônia, em 4 de agosto de 2015, 127° da 
República. 

CONFUCIO AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE IDE AGOSTO DE 2015 
DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA. no uso das atrtuções que lhe 
confere o artigo 65. Inciso V. da Constituição 
Estadual e nos termos da Lei Complemen-
tar n°827.de 15 de uliso de 2015. 

RES01. V E  

Nomear, a contar de 3 de agosto de 2015. 
HEMERSON MOTA, para exercer o Cargo de 
Direção Superior. simbolo 005-08, de Che-
fe de Nucieo de Redes SEPOG da Secreta-
ria de Estado do Planejamento. Orçamento 
e Gestão 

Palácio do Governo do Estado da 
Rondônia. em 4 de agosto de 2015, 127° da 
Republica. 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 65, inciso V. da Constituição 
Estadual e, nos termos da Lei Complemen-
tar n°827. de 15 de julho de 2015, 

RESOLVE.  

Nomear, a contar de 3 de agosto de 2015. 
ROBSON SOARES DE QUEIROZ. para exer-
cer o Cargo de Direção Superior, símbolo 
CDS-01. de Auxiliar de Operações Aéreas. 
do Departamento da Estradas de Rodagem 
e Transportes. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondaria, em 4  de agosto de 2015. 127° da 
República 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA, no uso das atribuições que Ire 
confere o artigo 65, incIso V. da Constituição 
Estadual e. nos termos da Lei Complemen-
tar n°827. de 15 de Julho de 2015, 

RESOLVE:  

Nomear, a contar de 3 de agosto de 2015 
FERNANDO PINHEIRO DOS SANTOS, para 
exercer o Cargo de Direção Superior. sim. 
bolo CDS-04 de Assessor de Direção do 
Hospital Regional de Car,oal, do Completo 
Hospitalar Regional de Caceai. 

Palácio do Governo do Estado cie 
Rondônia, em 4 de agosto de 2015. 127° da 
República. 

CONFUCIO AIRES MOURA 
Governador 

CONFUCIO AIRES MOURA 
	

CONFUCIO AIRES MOURA 
Governador 	 Governador 
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DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA. no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 65, inciso V, da Constituição 
Estadual e. nos termos da Lei Complemen-
tar n° 827. de 15 de julho de 2015, 

RESOLVE.  

Nomear, a contar de 3 de agosto de 2015, 
WEBBERSON GUEDES ORLARDES. para 
exercer o Cargo de Direção Superior, sim-
bolo CDS-07, de Executor de Programa de 
Informática 1 SEPOG, da Secretora de Es-
tado do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão. 

Palacio do Governo do Estado de 
Rondônia, em 4 de agosto de 2015. 127° da 
República 

CONFOCIO AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONOONIA. no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 65, inciso V. da Consecução 
Estadual e. nos termos da Lei Complemen-
tar if 827. de 15 de iulho de 2016, 

RESOLVE  

Nomear a contar de 3 de agosto de 2015, 
ANDERSOR OLIVEIRA ARAUJO, para exer-
cer o Cargo de Direção Superior. símbolo 
CDS-05 de Executor de Programa de 
Informática SEPOG III. da Secretaria de Es-
tado do Planejamento. Orçamento e Cos-
mo. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondônia, em 4 de agosto de 2015, 127° da 
Republica. 

COREI:CIO AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 66 inciso V. da Constituição 
Estadual e. nos termos da Lei Complemen-
tar n° 827. de 15 de julho de 2015. 

RESOLVE  

Nomear. a contar de 3 de agosto de 2015. 
HEMERSON MOTA. Para exorte,  O Cargo de 
Direção Superor. simboto CDS-68. de Che-
fe de Nucleo de Redes SEPOG. da Secreta-
na de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão_ 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondônia. em 4 de agosto de 2015. 127' da 
Republica. 

.? 
OFICL1L 
tsi•a. de 14114.5.. 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDONIA, no uso das MOI:nações que lhe 
confere o artigo 66, inciso V. da Constituição 
Estadual e. nos termos da Lei Complemen-
tar re 827, deis de julho de 2015. 

RESOLVE:  

Nomear, a contar de 3 da agosto de 2015. 
ULISSES GONCALVES NORBERTO, para 
exercer o Cargo de Direção Superior, sím-
bolo CDS-05, de Executor de Programa de 
Informática SEPOG III, da Secretaria de Es-
tado do Planejamento. Orçamento e Ges-
tão. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondónia, em 4 de agosto de 2015 127' da 
República, 

CONFUCIO AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 6 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA. no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 65. inciso V, da Constituição 
Estadual e. nos termos da Lei Complemen-
tar n° 825. de 09 de julho de 2015, 

RESOLVE  

Nomear. a contar de Ode agosto de 2015. 
MICHAEL SARAIVA RODRIGUES, para exer-
cer o Cargo de Direção Superior, 'imbele 
AGR-02. de Diretor da Diretoria de Regulação 
Econômica. da Agencia de Regulação de 
Serviços Públicos Delegados do Estado de 
Rondônia. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondônia, em 6 de agosto de 2015. 127" de 
Republica. 

COREI:ICC AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÓNIA, no uso das alobuierems que lhe 
confere o artigo 65, inciso V da Constituição 
Estadual e nos termos da Lei Complemen-
tar n°821. de 15 de julho de 2015, 

RESOLVE  

Nomear, a contar de Ode agosto de 2915, 
ROBSON SOARES DE QUEIROZ, para exer-
cer o Cargo de Direção Supenor. símbolo 
005-01. de Auxiliar de Operações Aéreas. 
do Departamento de Estradas de Rodagem 
e Transportes. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondónia. em 4 de agosto de 2015, 127' da 
República. 

Porto Velho, 10.08.2015 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA. no uso das atribuições Que lha 
confere o artigo 65. inciso V. da Constituição 
Estadual e. nos termos da Lei Complemen-
tar n°827. de 15 de julho de 2015. 

RESOLVE' 

Nomear, a contar de 3 de agosto de 2015 
RAIMUNDO LEAL MENDES. para exercer o 
Cargo de Direção Superior. &flato COS. 
05, de Assessor Técnico de Captação III. da 
Secretaria de Estado do Planejamento. Or-
çamento e Gestão. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondônia. em 4 de agosto de 2015, 127° da 
Republica. 

CONFUCIO AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDÔNIA. no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 65, inciso V. da Constituição 
Estadual e, nos lermos da Lei Complemen-
tar n°827, de 15 de julho de 2015. 

RESOLVE:  

Nomear, a contar de Ode agosto de 2015. 
JORGE FERNANDES JUNIOR, para exercer 
o Cargo de Direção Superior, simbob CDS. 
09. de Gerente Estadual de Convénios. da 
Secretaria de Estado do Planejamento. Or-
çamento e Gestão. 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondônia. em 4 de agasto de 2015. 127' da 
Republica. 

CONFUCIO AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2015 

CI GOVERNADOR DO ESTADO DE 
RONDONIA, no uso das ~lições que lhe 
confere o artigo 85, inciso V. da Constituição 
Estadual e nos termos da Lei Complemen-
tar n°827. de 15 de julho de 2015. 

RESOLVE  

Nomear, a contar de Ode agosto de 2015 
FERNANDO PINHEIRO DOS SANTOS, para 
exercer o Cargo de Direção Superpor, sim-
bolo CDS-04, de Assessor de Direção do 
Hospital Regional de Cacoal do Complexo 
Hospitalar Regional de Cacos 

Palácio do Governo do Estado de 
Rondônia. em 4 de agosto de 2015. 127° de 
República. 

CONFUCIO AIRES MOURA 
Governador 

CONFUCIO AIRES MOURA 	 COREU= ARES MOURA 
Governador 	 Governador 
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Palão() c, Governo do Estado cie Rondãnm. ern 27 de gabo de 2015 
127 da Republia 

CONEUM AIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 27 DE JULHO DÉ 2015 

G GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA nos das anbuÉ05L. se 
Ice confere o vago 65, inciso V. da ConsInUad Estadual e, nos Imrces da Le 
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RESOLVE 
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Decreto de 07 de dezembro de 2018. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA. no uso das atnbuições que lhe confere o artigo 
65, inciso V, da Constituição Estadual e. nos termos da Lei Complementar n°  965 de 20 de dezembro de 2017, 

RESOLVE: 

Exonerar, a partir de 31 de dezembro de 2018, HEMERSON MOTA. do Cargo de Direção 
Superior. símbolo CDS-08, de Chefe de Núcleo de Redes SEPOG. da Secretaria cie Estado do Planejamento. 
Orçamento e Gestão. 

Palácio do Governo do Estado de Rondónia, em ide dezembro de 2018, 131° da República. 

DANIEL PEREIRA 
Governador 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Pereira. Governador. em 28/12/2018, às 13:31, conforme 
horário oficiai de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto n° 21.794. de 5 Abril de 2017  

	A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
I Lir htto.lisei.sistemas.ro.qovbrisei/cobtrolador  eXtetno.oholacao=documento çonferiraid Qrqao acesso extem 
	 iga,Q, informando o código verificador 3984102 e o código CRC C25823F9 

Decreto de 07 de dezembro de 2018. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
65. inciso V, da Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar n°965, de 20 de dezembro de 2017. 

RESOLVE: 

Exonerar, a partir de 31 de dezembro de 2018, ULISSES GONCALVES NORBERTO. do Cargo 
de Direção Supenor, símbolo CDS-05, de Executor de Programa de Informática SEPOG III. da Secretana de 
Estado do Planejamento. Orçamento e Gestão. 

Palácio do Governo do Estado de Rondónia, em 7 de dezembro de 2018. 131° da República. 

DANIEL PEREIRA 
Governador 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Pereira. Governador, em 28712/2018, às 13:31, conforme 
horâno oficial de Brasília, com fundamento no caput III. art. 12 do Decreto n°21.794, de 5 Abnl de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser confenda no sito 
htto://sei.sistemas, ro.cov.brfseitcontrolador externo.oho?acaozdocumento conterá-4%kt mimo acesso extern 
on, informando o código verificador 3984154 ao código CRC DFCA9532. 

Diário Oficial do Estado de Rondônia - Edição 238 - 31 de dezembro de 20I8 - Porto Velho RO 
Autenticidade pode ser verificada em: hitp:fispe.sistemas.rosov.briDiario/Autenticar/80 

Diário assinado eletronicamente por Gilson Barbosa, Diretor, em 31/12/2018, às 05:19 
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	  OFICIAL 

DEcirE TC DE Ir DE CUT UBRO DE 203 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÓNIA, 

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
ES. inciso V da Constituição Estadual e. nos 
reemos de Lei Cemplemente ri' 733 de 10 de 
outubro de 2013. 

RESOLVE' 
Nomear a parte de 1 de novembro de 2013. 

THIAGO DE OLIVEIRA MOTA. pare ~taro Cargo 
de Dimple Superior. símbolo CDS-Il. de Diretor 
Executivo. da Superintendência de Integração do 
Estado de Rondónia em Brasília 

Palacio do Governo do Estado de Rondónia 
em 14 de anuem de 2013. 125° da Republica 

CONEUCICIAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 
O GOVERNADOR DOESTADO DE RONDÓNIA 

no uso das atnbuições que lhe confere o artigo 
65. inciso V. de Constituição Estadual e. nos 
termos da Lei Comp/ementar n' 733. de 10 de 
autuara de 2013. 

RESOI VF' 
Nomear a partir dei de novembro de 2013. 

7021M0 ALBERTO MACEDO SILVA, para exercer 
Cargo de Direção Superior. simbolo cas-aa de 

Assessor de Comunicação I. da Supenntendencia 
de Inegraçâo do Estado de Rondares em Brasa. 

Palacio do Governo do Estado de Rondônia. 
em 14 de outubro de 2013. 125' da República. 

CONFUCIOAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÕNIA, 

nu uso das atribuições que lhe confere o artigo 
65, inciso V. da Constituição Estadual e. nos 
termos da Lei Complementar o° 733. de 10 de 
outubro de 2013. 

PESCI VF  
Nomear a parir de 1 de novembro de 2013, 

MARIA SALETE MAURO DE ARRUDA. para exerce 
Cargo de Direção &cena, simbolo 005-04. de 

Assessor Técnico I. do Gabinete do Governador. 
Palácio de Governo do Estado de Rondónia. 

em 14 de outubro de 2013, 125° da ReptiNea 
CONFUCIOAIRES MOURA 

Governador 

DECRETO DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÓNIA. 

no USO das atribuições que lhe confere O artigo 
65, Inciso V. da Constituição Estadual e. nos 
:ermos da Lei Complementar ri° 733, de 10 de 
outubro de 2013. 

RESOLVE' 
Nomear, a parta de 1 de novembro de 2013. 

JEFERSON FRANCINE PEREIRA DE SOUZA, para 
exercer o Cargo de Direção Superior, simbolo CDS-
02. de Assistente de Transporte da Diretoria da 
Cenmonial e Reações Publicas. da Casa CM' 

Palácio do Governo do Estada de Rondônia, 
em 14 de outubro da 2013. 125 da República. 

CONEUCIOAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 
O GOVERNADOR DOESTADO DE RONDÓNIA, 

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
65. inciso V. da Constituição Estadual e, nos 
termos da Ler Complementar ri° 733. de 10 de 
outubro de 2013. 

RESOLVE. 
Member, a parir de 1 de novembro de 2013. 

GRACILDA DA SILVA CASTRO, para exercer o 

Geou de Direção Superior. sirnbiao CDS-04. de 
Assessor Técnico 1, do Cabines do Governador 

Palácio do Governo do Estado de Rondônia. 
em 14 de autuem de 2013. 125' da Repúblca 

CONFOCIOAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 
°GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNI& 

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
65. inciso V. da Constituição Estadual e. nos 
termos da Lia Complementar n° 733 de 10 de 
outubro de 2013. 

RES01 VF  
Nomear, a partir de 1 dê novembro de 2013. 

HEMERSON MOTA para exercer o Cargo de 
Dkeção Superior. &media CDS-07. de Exsuda de 
Programa de Informante 1. de Secretarie de 
Estado do Planeamento. Orçamento e Gestão 

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, 
em 14 de outubro de 2013. 125° da República 

CONFUC1OAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 14 DE OUTUBRODE 2913 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso das enbuições Que lhe confere o artigo 
65. inciso V. de Constituição Estadual e. nas 
termos de Lei Complementar n° 733 de 10 de 
outubro de 2013. 

R,FS01 VF  
Nomear, a parte de 1 de novembro de 2013, 

MARCELO MATOS LIMA para ~cor o Cargo de 
Direção Superior, simbolo DOS-O?, de Eaecutor de 
Programa de Informática 1. da Secretaria de 
Estado do Planeamento. Orçamento e Geada 

Ralem do Governo do Estado de Rondónia 
em 14 de outubro de 2013, 1250  da Republica 

CONEUCIOAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 140E OUTUBRO DE 2013 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÓNIA. 

no uso das atribuições que lhe confere o aflige 
65, inciso V, da Constituição Estadual e, nos 
termos da Lei Complementar n° 733 de 10 de 
outubro de 2013, 

RES01 VF  
Nomear, a partir de 1 de novembro de 2013, 

ANTONIO MANOEL REBELLO DAS CHAGAS para 
exercer o Cargo de Direção Superior simbclo COS. 
12, de Diretor Geral Adjunto. do Departamento 
Estadual de Transito 

Palacio do Governe do Estado de Rondônia. 
em 14 de outubro de 2013. 125' da Receibhca. 

CONEUCIOAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 140E OUTUBRO DE 2013 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA 

no uso das atrIbuiçdes que lhe confere o artigo 
65. inciso V. da Constituição Estadual e, nos 
tedees da Lei Complementar n° 733 de 10 de 
outubro de 2013. 

RESOLVE  
Nomear, a partir de 1 de novembro de 2013, 

ERIC LUIS DOS SANTOS PERIN para Nanes c 
Cargo de Direção Superior, simbrici CDS-07. de 
Executor de Programa de Informante 1. da 
Secretarie de Estado do PlanreameMo. Orçamento 
e Gestão 

Phiaes0 do Governo do Estado de Rondónia, 
em 19 de outubro de 2013. 125 da República 

CONFUCIOAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÓNIA. 

no uso das atnbuições que lhe confere o artigo 
85. inciso V. da Constituição Estadual e. nos 
termos da Lei Complementar ri° 733. de 10 de 
outubro de 2013. 

RESOLVE.  
Nomear, a partir de 1 ae novembro de 2013 

ARIANE DIAS DE ALMEIDA. para exercer o Cargo 
de Direção Superior >imbele CGS-07 de Executor 
de Programa de Informática 1 da Secretaria de 
Estado do Planejamento. Orçamente e Gestão 

Paládio do Governo do Estada de Rondônia 
eu 14 de outubro de 2013. 125' da RelhdthCa 

CONEUCIOAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÓNIA 

no uso das atribuições que Me confere o artigo 
65 inciso V. da Constituição Estadual e. nos 
termos da Lei Complementar rit  733. de 10 de 
Caguei° de 2013, 

RESOLVE  
Nomear, a parir de 1 de novembro de 2013 

OCIONE HOLANDA LEAO. para mane,  o Cargo 
de Direção depenar, 'Imbele CDS-09. de Assessor 
Técnico E do Gabinete do Governado. 

Palacio do Governo elo Estado de Rondónia. 
em 14 de cutiaia:, de 2013, 1250  de República. 

CONEUCIOAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÓNIA 

ed uso das atribuições que the confere o artigo 
65. inciso V. da Constituição Estadual e. nos 
lermos da Lei Complementar n° 733 de 10 de 
outubro de 2013 

PESO' VF  
Nomear, a pane de 1  de novembro de 2013 

SELMA SOBREIRA REGIS LAVANMDOSKI. para 
exercer o Cargo de Direção Sedenta. simbcdo CDS-
OB. de Assessor Especial 111. do Gabinete do 
Governador 

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, 
ern 14 de outubro cie 2013. 125' da Republica 

CONEUCJOAIRES MOURA 
Governado,  

DECRETO DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÓNIA, 

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
85. InC150 V da Constituição Estadual e. nus 
tefillOS da Lei Complementar n° 733. da 10 de 
outubro de 2013, 

RESOLVE  
Nomear, e pane de 1 de novembro de 2013 

JULIO LESAR RODRIGUES UGAtDE, para exerce,  
Cargo de Direção Superior Mentora COS'Of de 

Assessor Técnico Institucional, da Secretaria de 
Estado de Segurança Defesa e Cidadania 

Palácio do Governo do Estado de Roridenia. 
am 14 de cumba) de 21313 750041 	Reputar 

CONFOCIOAIRES MOURA 
Governador 

DECRETO DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 
OGOVERNADOR DO ESTADO DE RONDONLA 

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
65, inciso V. da Constituição Estadual e, nos 
termos da Lei Complementar ri ° 733. de 10 de 
OUtUtlft de 2013. 

RESOLVE  
Nomear, a parir de 1 de novembro de 21013 

IAM PM RE 100065658 JAMES ALVES PADILHA 
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
GOVERNADORIA 

DECRETO DE 11 DE FEVEREIRO DE 2011. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÓNIA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 65, inciso V, da Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar n° 224, de 4 de janeiro de 
2000, 

RESOLVE: 

Nomear, a contar de 10  de fevereiro de 2011, HEMERSON MOTA, para exercer o Cargo de 
Direção Superior, símbolo CDS-16, de Executor de Programa de Informática 1, da Secretaria de Estado 
do Planejamento e Coordenação Geral. 

Palácio do Governo do Estado de Rondónia, em 11 de fevereiro de 2011, 123° da República. 

CONFÜGTIO AIRES MOURA 
Governador 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
N° 	DO DIA 
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.!d 	,mcintiçao ! siathul d. nos !:11111), 	lei Complementar n'' 224. de 4 de janeiro de 

R 1- S (11 \1  E 

lixonerar. a partir de 31 de janeiro de 2009, H EMERSON MOTA. do Cargo de Direçâo Superior. 

símbolo CDS-I6. de FxLcutor de Programa de Início-Italica 1 da Secretaria de Estado do Planejamento e 

Coordenaçao letal. 

Palácio do Gosemo do listado de Rondônia. em 28 de janeiro de 2009. 1210  da República. 

IVO NARCISO 4SOL 
Governa 

DOC N° 171!N°23 

PUBLICADO NO DIARIO OFIC 
N' 	DO DIA 
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
GOVERNA DORIA 

DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 2001 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o 

2000, 
art. 65, inciso V, da Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar n° 224, de 4 de janeiro de 

RESOLVE: 

Nomear, a contar de 25 de novembro de 2003, HEDERSON MOTA, para exercer o Cargo de 
Direção Superior, símbolo CDS-I 6, de Gerente de Informática, da Secretaria de Estado do Planejamento, 
Coordenação Geral e Administração. 

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 27 de novembro de 2003, 115° da República. 

IVO NARC 
G 

CASSOL 
ador 
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Governo do Estado de Rondônia 

Sistema de Administração de RR e Folha de Pagamento 

Ficha financeira Anual de 2019  

24/10/2019 

Ptig: 1/1 
Funcionário: 	300105402 11EMERSON MOTA 

EXECUTOR DE 1' 
Admissão: 01/02/2011 

  

autnnumzo SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENT 

Verbas 

0573 AL= 
Jan  Fev Mar Abr Mal lua Jul Ago Se Out Noir Dez 13in Sal  TRANS. ART II LC NI 13940 15240 13430 16120 136.10 17440 16110 159E0 1707 4E1051E910 asa 35339 353.69 35149 331,69 otos 353,69 35149 3311.69 

1254,00 

1719 REmuNCIITACAO CD5011 332421 3319,21 3.22421 322121 1121121 122331 323121 322421 122131 

untai 

2051 ADICIONAL DB 1.0 FERIAS 
1.195.63 

29.053,39 

2060 AU:3130540DR SUO 3000 30.00 5043 59.00 UM SUO 50.00 SUO 
1.19543 

5042 ACAO JUDICIA1/0013RANCA 110.339 450.00 

1.01119 6003 IMPUTO DE RENDA 121.42 12144 31119 124.95 12129 12130 121.17 12129 12142 4004 PISE 412.11 41123 541.12 394.55 412.93 40460 41171 412,95 412.11 
1292.17 

3121144 6930 AC AO DE EXECUCAO JUDICIAL 35470 noas 940.29 94039 94019 940,29 94039 944.19 6.94023 9991 TOTAL DE PROVENTOS 3.796.50 3.710140 4.969.33 3.6.16.00 1101.10 1773311 1311, toamo 3.79640 25.11133 9992 TOTAL 09 01.1(016701 1357.42 19101 1.799.60 1.45.1.119 1474,38 1,47149 1.47534 1.47443 1.473.11 11076.73 9993 BANE Dl! CÁLC. IRRP 1174,79 3.175.63 424141 3.192.3; 1173.95 3.17/111 3373.1 1173.93 317479 2935739 9994 RASE DP CALE'. 1435 3.74430 3.73140 4919.13 141490 1734.10 3323.10 176130 3.754.10 1746.30 34.731.73 9991 TOTAL. LOIRO° 2239,01 229739 3.169.73 2.17101 117927 2.30101 2.33446 2119.57 1322.61 2210100 

Reiramndwee 

Scanned with CamScanner 
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Ano Calendário 	2,018 

COMPROVANTE DE RENDIMENTOS PAGOS 
E DE RETENÇÃO DE 

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Fonte Pagadora Pessoa Jurídica: 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONI A 
AV FARQUAR 	SiN 
PORTO VELHO 	RO 

00394585000171 

0.00 

Valor 	
Valor 13' Salário 

I.R.R.F. 
124.05 

C.P.F.: 32746431220 

Natureza dos rendimentos.: 

Beneficiário: HEMERSON MOTA 

Matricula..: 	300105402 - 09 

3-Rendimentos tributáveis e descontos efetuados 
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO 

4 

Meses Rendimentos Previdência 
Janeiro 3,586.90 411.27 
Fevereiro 3,586.90 409.60 
Março 4.782.53 542.79 
Abril 3.586.90 394.55 
Maio 3,586.90 411.27 
Junho 3.586.90 410.44 
Julho 3,586.90 411.27 
Agosto 3,586.90 413.78 
Setembro 3.586.90 410.44 
Outubro 3,586.90 412.95 
Novembro 3.586.90 410.44 
Dezembro 3,586.90 409.60 
Totais 	 44.238.43 	 5,048.40 
-Rendimentos Isentos e não tributáveis 

Parcela Isenta dos Proventos de Aposentadoria, Reserva, Reforma e Pensão (65 anos ou mais) 
Diárias e Ajudas de Custo 

Pensão, Proventos de Aposentadoria ou Reforma por Moléstia Grave e Aposentadoria 
Outros: Verbas Indenizatórias + Abono Pecuniário + PASEP + Auxílios e Outros 
5-Rendimentos sueltos a tribu lo exclusiva na fonte 

Rendimento 
3,068.30 

6-Informa ôes com • !ementares 

Desp. Medicas Plano Saúde: 

Pensionista 
Cot 

1,657.51 

Décimo terceiro salário 

0.00 

0.00 
0.00 
0.00 

2,272.00 

I.R.R.F. 

  

Pensão Judicial 

   

       

 

121.54 
121.79 
317.81 
124.05 
121.54 
121.66 
121.54 
121.16 
121.66 
121.29 
121.67 

0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00  
0.00 

    

     

     

     

     

 

121.80 

     

      

7-Nome e Assinatura do responsável pelas informações 
PORTO VELHO, 24 de Outubro de 2,019. 
Dispensa de assinatura conf. Instrução Normativa n° 120 de 28/1 2/2000. 

Scanned with CamScanner 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 	COMPROVANTE DE RENDIMENTOS PAGOS 
E DE RETENÇÃO DE 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 	IMPOSTO DE RENDA NA FONTE  
Ano Calendário 	2,018 

Fonte Pagadora Pessoa Jurídica: 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA 

AV FARQUAR 	S/N 
	

00394585000171 
PORTO VELHO 	RO 

C.P.F.: 32746431220 
	

Beneficiário: 'EMERSON MOTA 

Natureza dos rendimentos.: 	 Matricula..: 	300105402 - 09 

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO 
3-Rendimentos tributáveis e descontos efetuados 

Meses  Rendimentos Previdência 	 I.R.R.F. 	Pensão Judicial 
Janeiro  3,586.90 411.27 	 121.54 	0.00 Fevereiro  3,586.90 409.60 	 121.79 	0.00 Março   4,782.53 542.79 	 317.81 	0.00 Abril  3,586.90 394.55 	 124.05 	0.00 Maio   3,586.90 411.27 	 121.54 	0.00 Junho   3,586.90 410.44 	 121.66 	0.00 Julho   3,586.90 411.27 	 121.54 	0.00 Agosto   3,586.90 413.78 	 121.16 	0.00 Setembro   3,586.90 410.44 	 121,66 	0.00 Outubro   3.586.90 412.95 	 121.29 	0.00 Novembro   3,586.90 410.44 	 121.67 	0.00 Dezembro   3.586.90 409.60 	 121.80 	0.00 

Totais 	 44,238.43 	 5,048.40 	 1,657.51 
4-Rendimentos Isentos e não tributáveis 

0.00 

Parcela Isenta dos Proventos de Aposentadoria, Reserva, Reforma e Pensão (65 anos ou mais) 
Diárias e Ajudas de Custo 

Pensão, Proventos de Aposentadoria ou Reforma por Moléstia Grave e Aposentadoria 
Outros: Verbas Indenizatorias + Abono Pecuniário + PASEP + Auxílios e Outros 

5-Rendimentos sueltos a tributa ão exclusiva na fonte 

	

Rendimento 	I.R.R.F. 
Décimo terceiro salário 	 3,06830 	124.05 

6-Informa ões com. !ementares 

Desp. Medicas Plano Saúde: 

Pensionista 

0.00 
0.00 
0.00 

2,272.00 

0.00 
Cpf 	

Valor 	Valor Ir Salário 

7-Nome e Assinatura do responsável pelas informações 
PORTO VELHO, 24 de Outubro de 2,019. 
Dispensa de assinatura conf. Instrução Normativa n°120 de 28/12/2000. 

Scanned with CamScanner 
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Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 15 de outubro de 2019, 131º da República.
MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador
Protocolo 8376347

Decreto de 15 de outubro de 2019.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual e, nos termos da

Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,
R E S O L V E:
Tornar sem efeito os termos da retificação de 3 de outubro de 2019 publicado no diário oficial nº.0187 de 7 de outubro de 2019, que retificou o

Decreto de 1 de outubro de 2018, relativo a DAILSON SILVA CORREIA.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 15 de outubro de 2019, 131º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 8373170

Decreto de 15 de outubro de 2019.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual e, nos termos da

Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,
R E S O L V E:
Tornar sem efeito os termos do decreto de 12 de setembro de 2019 publicado no diário oficial nº.0172 de 13 de setembro de 2019 que nomeou, a

contar de 2 de setembro de 2019, PEDRO EDUARDO DA ROCHA, para exercer o Cargo de Direção Superior, símbolo CDS-02, de Auxiliar de Operações II, da
Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 15 de outubro de 2019, 131º da República.
MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador
Protocolo 8372747

Decreto de 15 de outubro de 2019.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual e, nos termos da

Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,
R E S O L V E:
Exonerar, a contar de 1 de outubro de 2019, HEMERSON MOTA, do Cargo de Direção Superior, símbolo CDS-08, de Chefe de Núcleo de Redes

SEPOG, da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 15 de outubro de 2019, 131º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 8381748

Decreto de 15 de outubro de 2019.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual e, nos termos da

Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,
R E S O L V E:
Nomear, a contar de 1 de outubro de 2019, SABRINA CARVALHO DA SILVA, para exercer o Cargo de Direção Superior, símbolo CDS-08, de Chefe de

Núcleo de Redes SEPOG, da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 15 de outubro de 2019, 131º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 8381804

Decreto de 15 de outubro de 2019.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual e, nos termos da

Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,
R E S O L V E:
Tornar sem efeito os termos do decreto de 6 de setembro de 2019 publicado no diário oficial nº.0168 de 9 de setembro de 2019 que nomeou, a

contar de 2 de setembro de 2019, BENEDITA MARILIA DE SOUSA ROBERTO, para exercer o Cargo de Direção Superior, símbolo CDS-03, de Assistente
Técnico SEPOG I, da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 15 de outubro de 2019, 131º da República.
MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador
Protocolo 8382353

Decreto de 15 de outubro de 2019.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual e, nos termos da

Rondônia, ed. 194 - 4quarta-feira, 16 de outubro de 2019 Diário Oficial
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